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concurso público

051. Prova Objetiva

controlador-geral

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  ��Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

01.	Leia a tira a seguir:

(Bill Watterson. Disponível em: https://www.estadao.com.br/cultura/quadrinhos/)

Considerando as informações verbais e não verbais da tira, é correto afirmar que, no 2o quadro, a professora

(A)	 sugere que o garoto costuma distribuir doces entre os colegas de sala.

(B)	 demonstra arrependimento por ter sido ríspida com o garoto no 1o quadro.

(C)	 revela achar correto que cada aluno traga o próprio chiclete para a sala de aula.

(D)	 tem a expectativa de que o garoto responda negativamente à sua pergunta.

(E)	 insinua querer que o garoto distribua seus chicletes e retire-se da sala de aula.

Leia o texto a seguir para responder às questões 02 a 04:

A leitura nos convida a conhecer a experiência de 
homens e mulheres, de nossa época ou de épocas pas-
sadas, de diferentes lugares, transcrita em palavras que 
podem nos ensinar muito sobre nós mesmos. E os textos 
que alguém nos passa, e que também passamos a outros, 
representam uma abertura para círculos de pertencimento 
mais amplos, que se estendem para além do parentesco e 
da localidade.

Vou citar Albert Camus, um escritor que conhecia bem a 
pobreza e que escreveu: “A pobreza e a ignorância tornavam 
a vida mais difícil, mais insípida, fechada em si mesma; a 
miséria é uma fortaleza sem ponte levadiça”. A imagem de 
uma fortaleza sem ponte levadiça nos lembra o quanto a 
reclusão e o isolamento são, em geral, o destino que cabe aos 
pobres. Pois o que também distingue as categorias sociais,  
não esqueçamos isso, é o horizonte, o espaço de referên-
cia daqueles que as compõem. Alguns podem ver mais lon-
ge que outros, pensar suas vidas em uma outra escala. E o 
horizonte de muitos habitantes da zona rural, de condição 
modesta, como também o horizonte popular urbano, foi, por 
muito tempo, e ainda o é com frequência, a família, os vizi-
nhos, “nós”. Enquanto o resto do mundo é visto como “eles”, 
com traços bem mal definidos.

Mas, às vezes, existem pontes levadiças. Camus, assim 
como outros escritores nascidos em famílias pobres, expres-
sou sua gratidão por um professor e por uma biblioteca muni-
cipal que o haviam ajudado a descobrir que existia algo além 

do espaço familiar. Para ele as pontes levadiças foram esse 
professor e essa biblioteca. Cito-o novamente: “No fundo, o 
conteúdo dos livros pouco importava. O importante era o que 
sentiam ao entrar na biblioteca, onde não viam a parede de 
livros negros mas sim um espaço e horizontes múltiplos que, 
desde a entrada, lhes tiravam da vida estreita do bairro”.

(Michèle Petit, Os jovens e a leitura: uma nova perspectiva. Adaptado)

02.	Para a autora, a leitura é uma forma de as pessoas

(A)	 estudarem melhor sua língua.

(B)	 aprimorarem seu texto escrito.

(C)	 conhecerem melhor a si próprias.

(D)	 valorizarem mais o espaço familiar.

(E)	 aperfeiçoarem seu raciocínio lógico.
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Leia o texto a seguir para responder às questões de 06 a 08:

Roupa em fase de crescimento

Não me impressiona tanto a notícia de que uns alemães 
puseram para andar no mercado um sapato capaz de acom-
panhar, até o limite de dois centímetros, o crescimento dos 
pés da garotada. Se me permitem, minha mãe fez melhor, 
ou fez antes, sem a pretensão de revolucionar o que quer 
que fosse.

Naquele tempo, a década de 50 (do século 20, por favor), 
não se usava comprar roupa pronta. Não que não existissem 
lojas de roupa. Era mais econômico mandar fazer.

Havia sempre na cidade uma pessoa jeitosa que costu-
rava “para fora” e à qual se podia encomendar quase todo o 
guarda-roupa familiar a ser acondicionado, aliás, num guar-
da-roupa, trambolho que provinha, esse sim, de alguma loja, 
pois não se disseminara ainda a prática de embutir armários. 
Acontecia também de se convocar a tal pessoa para se insta-
lar, de mala, cuia, tesoura e agulha, na residência da família, 
e ali pedalar, dias a fio, uma máquina de costura.

Em nossa casa costumava pousar a bem-humorada 
Noésia, exímia na arte de produzir himalaias de roupa. Foi 
Noésia quem confeccionou as prodigiosas calças que não 
paravam de espichar. Mas foi mamãe quem garimpou, sabe 
Deus em que atacadista, a peça de linho cinzento com que 
elas foram feitas. Deixa que eu dou jeito, dona Wanda, dizia 
Noésia a cada nova temporada em casa e, pela enésima vez, 
tome encurtar as barras.

(Humberto Werneck,  
O espalhador de passarinhos & outras crônicas. Adaptado)

06.	O cronista se dirige aos leitores no trecho:

(A)	 “Se me permitem, minha mãe fez melhor, ou fez 
antes…” (1o parágrafo)

(B)	 “Não que não existissem lojas de roupa.” (2o parágrafo)

(C)	 “Era mais econômico mandar fazer.” (2o parágrafo)

(D)	 “Em nossa casa costumava pousar a bem-humorada 
Noésia…” (4o parágrafo)

(E)	 “Deixa que eu dou jeito, dona Wanda, dizia Noésia…” 
(4o parágrafo)

07.	No contexto em que foi empregada, a palavra desta
cada em “… a bem-humorada Noésia, exímia na arte 
de produzir himalaias de roupa.” (4o parágrafo) é um 
sinônimo de

(A)	 “interessante”.

(B)	 “lenta”.

(C)	 “excelente”.

(D)	 “antiga”.

(E)	 “hesitante”.

03.	Assinale a alternativa em que palavra destacada foi 
empregada em sentido figurado.

(A)	 “A leitura nos convida a conhecer a experiência de 
homens e mulheres…” (1o parágrafo)

(B)	 “E os textos que alguém nos passa, e que também 
passamos a outros…” (1o parágrafo)

(C)	 “Vou citar Albert Camus, um escritor que conhecia 
bem a pobreza…” (2o parágrafo)

(D)	 “… o que também distingue as categorias sociais, não 
esqueçamos isso, é o horizonte…” (2o parágrafo)

(E)	 “Alguns podem ver mais longe que outros, pensar 
suas vidas em uma outra escala.” (2o parágrafo)

04.	Considere as passagens a seguir:

•  �“… a reclusão e o isolamento são, em geral, o destino 
que cabe aos pobres.” (2o parágrafo)

•  �“… expressou sua gratidão por um professor e por 
uma biblioteca municipal que o haviam ajudado…”  
(3o parágrafo)

As palavras destacadas podem ser, correta e respectiva-
mente, substituídas por:

(A)	 o qual … os quais

(B)	 o qual … o qual

(C)	 o qual … a qual

(D)	 os quais … a qual

(E)	 os quais … os quais

05.	Assinale a alternativa em que a norma-padrão de con
cordância verbal foi plenamente respeitada.

(A)	 Existe livros de diversos gêneros literários dispo
níveis nas bibliotecas.

(B)	 Sempre houveram pessoas capazes de apresentar 
os livros aos jovens.

(C)	 Encontram-se nas bibliotecas diferentes tipos de 
autores e de leitores.

(D)	 Nas escolas é comum que se falem de autores 
nacionais e estrangeiros.

(E)	 É imprescindível que seja apresentado aos jovens 
os escritores contemporâneos.
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Matemática

11.	 Para o café da manhã, foi feito um bolo. A primeira pes-
soa a acordar, ao chegar à mesa, comeu a quinta parte 
desse bolo. A segunda pessoa a acordar comeu a terça 
parte do que sobrou desse bolo. A terceira pessoa a acor-
dar comeu três oitavos do que ainda havia desse bolo.

É correto afirmar que a quarta e última pessoa a acordar 
encontrou sobre a mesa a seguinte fração corresponden-
te ao que sobrou desse bolo inteiro:

(A)	 1/6

(B)	 2/5

(C)	 1/3

(D)	 3/8

(E)	 7/15

12.	 Uma pessoa precisa tomar três tipos de remédios, em cáp-
sulas, sendo que um deles é de 3 em 3 horas, outro é de 
6 em 6 horas e o terceiro é de 8 em 8 horas. O médico 
recomendou que, no início do tratamento, todos os remé-
dios deveriam ser tomados ao mesmo tempo, e o trata-
mento seria encerrado quando os três remédios fossem 
tomados juntos pela quarta vez.

Nessas condições, é correto afirmar que o número total 
de cápsulas que essa pessoa precisa tomar é igual a

(A)	 33.

(B)	 40.

(C)	 45.

(D)	 48.

(E)	 50.

13.	Em um encontro de professores, compareceram pes-
soas de 3 regiões diferentes. Da região F, houve a pre-
sença de 160 pessoas; da região G, de 100 pessoas; da  
região H, de 60 pessoas. A organização do encontro quer 
organizar o maior número de mesas, sendo que, em cada 
mesa, deve haver o mesmo número de professores de 
cada região.

Cumprindo essas condições, cada uma dessas mesas 
terá quantos professores?

(A)	 20

(B)	 16

(C)	 15

(D)	 12

(E)	 10

08.	Assinale a alternativa em que uma vírgula foi correta
mente acrescentada a um trecho do texto, sem alteração 
do sentido original.

(A)	 “… sem a pretensão, de revolucionar o que quer 
que fosse.” (1o parágrafo)

(B)	 “… à qual se podia encomendar, quase todo o guar-
da-roupa familiar…” (3o parágrafo)

(C)	 “… pois não se disseminara ainda a prática, de 
embutir armários.” (3o parágrafo)

(D)	 “Em nossa casa, costumava pousar a bem-humo-
rada…” (4o parágrafo)

(E)	 “Foi Noésia, quem confeccionou as prodigiosas 
calças…” (4o parágrafo)

09.	A norma-padrão de regência verbal foi plenamente res-
peitada em:

(A)	 Evitar a compra de roupas prontas pode acarretar de 
economia de dinheiro.

(B)	 Há pessoas que optam por roupas que possam  
durar muito.

(C)	 Quem visa de economizar pode procurar alternativas 
às roupas prontas.

(D)	 Costurar as próprias roupas implica ao aprendizado 
de técnicas específicas.

(E)	 Quem almeja em roupas de boa qualidade deve 
conhecer os tecidos existentes.

10.	A colocação pronominal está em conformidade com a 
norma-padrão em:

(A)	 Nem sempre encontra-se uma boa biblioteca perto 
de casa.

(B)	 Não deve-se privar os jovens do contato com os 
livros de ficção.

(C)	 Há autores que dispõem-se facilmente a conversar 
sobre seus livros.

(D)	 Se encontram com frequência professores capazes 
de formar bons leitores.

(E)	 Nas bibliotecas pode-se ficar por horas em busca de 
livros interessantes.
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R a s c u n h o14.	 Para uma festa, apenas 18 convidados confirmaram pre-
sença até a data solicitada, de modo que, para os organiza-
dores, 144 brigadeiros seriam suficientes. Ao se aproximar 
o dia do evento, no entanto, outros convidados manifesta-
ram sua participação, totalizando 63 confirmações.

Considerando a mesma razão inicial e que os brigadeiros 
são vendidos em pacotes com 50 unidades, para ser sufi
ciente, a encomenda de brigadeiros deve aumentar em

(A)	 250.

(B)	 300.

(C)	 350.

(D)	 400.

(E)	 450.

15.	 Em uma tapeçaria, 4 máquinas de tecelagem, iguais, ope-
rando ininterruptamente durante 6 horas por dia, produzem 
240 tapetes iguais em 2 dias. Uma das máquinas apre-
sentou defeito, e, para atender a uma nova encomenda 
de 600 desses tapetes, o gerente de produção ampliou o 
tempo de operações das máquinas para 8 horas ininter-
ruptas por dia.

Desse modo, a produção será possível em quantos dias?

(A)	 3

(B)	 4

(C)	 5

(D)	 6

(E)	 7

16.	Ana, Beatriz, Carolina e Denise têm juntas um total de  
R$ 280,00. Sabe-se que Denise tem 60 reais a mais do 
que Carolina, que Ana tem 30 reais a mais do que Beatriz 
e que Carolina tem 20 reais a menos do que Beatriz.

De quantos reais é a soma dos valores entre a que mais 
tem e a que menos tem?

(A)	 100

(B)	 110

(C)	 120

(D)	 130

(E)	 140
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R a s c u n h o17.	Entre outros ingredientes, uma receita de bolo que serve 
4 pessoas mostra que são necessários 250 g de farinha 
de trigo, 180 g de açúcar e 120 g de chocolate em pó.

Para fazer um bolo para 30 pessoas utilizando essa mes-
ma proporção, qual será a massa total desses 3 ingre-
dientes, em quilogramas?

(A)	 3,675

(B)	 3,850

(C)	 4,125

(D)	 4,300

(E)	 4,625

18.	Observe o gráfico a seguir, que mostra o total anual de 
vendas de cada um dos cinco vendedores de uma loja 
de revenda de automóveis:

As vendas de Haroldo representam, do total vendido 
pelos cinco vendedores, uma porcentagem igual a

(A)	 80%.

(B)	 75%.

(C)	 60%.

(D)	 55%.

(E)	 50%.
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R a s c u n h o19.	 Observe o gráfico de setores circulares a seguir, que mos-
tra o lucro, em reais, de quatro vendedoras de cosméticos:

Na construção desse gráfico, a medida (em graus) do 
setor circular que representa o lucro de Larissa supera 
a medida do respectivo setor de Mariana em um valor 
igual a

(A)	 85º.

(B)	 90º.

(C)	 96º.

(D)	 102º.

(E)	 105º.

20.	 Um terreno tem a forma de um trapézio retângulo. Se a  
base menor e a altura dele medem 15 m cada uma, 
enquanto a base maior mede 35 m, então o perímetro des-
se trapézio retângulo é igual a

(A)	 75 m.

(B)	 80 m.

(C)	 85 m.

(D)	 90 m.

(E)	 95 m.
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23.	Um servidor público, utilizando o programa  
MS-PowerPoint 2021, em sua configuração-padrão, está 
construindo uma apresentação e precisa visualizar suas 
anotações no momento da apresentação dos slides.

Para atingir esse objetivo, ele deve acessar uma confi
guração que consta em qual aba do programa?

(A)	 Inserir

(B)	 Exibição

(C)	 Apresentação de Slides

(D)	 Animações

(E)	 Revisão

24.	No Google Formulários, para                         , 
é necessária a instalação de um plugin.

A lacuna é corretamente preenchida por:

(A)	 usar templates prontos e importar questões de 
modelos

(B)	 fechar o formulário automaticamente a partir de um 
número máximo de respostas

(C)	 dividir o formulário por seções

(D)	 criar um teste com pontuação, similar a um quiz

(E)	 gerar um link com o formulário pré-preenchido

25.	O modo de navegação anônima, presente em navega-
dores de internet como o Google Chrome e o Mozilla 
Firefox, tem, entre as suas funcionalidades, a de

(A)	 impedir o rastreamento pelo provedor de internet.

(B)	 permitir mudar a localização da conexão, simulando 
uma conexão de outro país, por exemplo.

(C)	 permitir navegar de forma segura de invasões ao 
utilizar redes sem fio sem proteção.

(D)	 não armazenar cookies e dados de formulários ao 
fechar o navegador.

(E)	 ocultar o endereço de IP.

Noções de Informática

21.	Um servidor público, navegando no explorador de arqui-
vos do Windows 11, em sua configuração-padrão, deci-
diu criar um novo diretório para abrigar a documentação 
de seus colegas de trabalho.

Assinale a alternativa que apresenta corretamente um 
nome que seria aceito no Windows 11 para esse diretório.

(A)	 contracheques/2025

(B)	 contracheques>2025

(C)	 contracheques:2025

(D)	 contracheques@2025

(E)	 contracheques?2025

22.	Analise a seguinte planilha, feita no MS-Excel 2021, em 
sua configuração-padrão:

Um usuário incluiu a seguinte fórmula na célula A6:

=SOMASE(B2:B5; >=8,0 ;C2:C5)

Assinale a alternativa que apresenta corretamente o 
resultado obtido por esse usuário.

(A)	 106

(B)	 35

(C)	 0

(D)	 #N/D

(E)	 141



9 PMTA2404/051-ControladorGeralConfidencial até o momento da aplicação.

28.	Trata-se de competência dos Tribunais de Contas, com 
fundamento na Constituição Federal de 1988:

(A)	 aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa, as sanções previstas em lei, entre outras, 
multa proporcional ao dano causado ao erário.

(B)	 sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 
delegação legislativa.

(C)	 julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi-
dente da República e apreciar os relatórios sobre a 
execução dos planos de governo.

(D)	 aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes 
a atividades nucleares e apreciar os atos de con-
cessão e renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão.

(E)	 fixar, por proposta do Presidente da República, limi-
tes globais para o montante da dívida consolidada 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.

29.	A respeito da Lei no 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), é 
correto afirmar:

(A)	 se aplica apenas a atos de corrupção praticados no 
Brasil contra a Administração Pública nacional.

(B)	 a responsabilização da pessoa jurídica exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores.

(C)	 a alteração contratual, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão societária não prejudica a responsa-
bilidade da pessoa jurídica pelos atos praticados aos 
quais se aplica essa lei.

(D)	 a competência para a instauração e o julgamento do 
processo administrativo de apuração de responsabi-
lidade da pessoa jurídica não poderá ser delegada.

(E)	 o processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e 
composta por, no mínimo, 5 (cinco) servidores.

Conhecimentos Específicos

Controle Externo e Controle Interno

26.	Suponha que uma determinada empresa faça jus a des-
conto no seu imposto de renda, em virtude de lei, em 
razão de aplicar parcela de seus lucros em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia nacional. 
Nesse caso, é correto afirmar que

(A)	 a aplicação desses recursos não está sujeita a escru-
tínio do Tribunal de Contas da União, mas apenas da 
Receita Federal do Brasil, em virtude do sigilo fiscal 
imposto sobre a situação financeira da empresa.

(B)	 os detalhes das pesquisas realizadas pela em-
presa estão sujeitos a pedido de acesso à infor-
mação por eventual interessado, com base na Lei  
no 12.527/2011, considerando terem sido financiadas 
as pesquisas com recurso de impostos não pagos.

(C)	 como regra, tanto o Tribunal de Contas da União 
quanto os Tribunais de Contas dos Estados e mu-
nicípios podem fiscalizar a utilização dos recursos 
não pagos de imposto de renda para financiamento 
de pesquisas, considerando se tratar de uma receita 
compartilhada.

(D)	 as subvenções governamentais resultantes do bene-
fício fiscal em questão estão sujeitas à fiscalização 
do Tribunal de Contas da União quanto à legalidade, 
legitimidade e economicidade.

(E)	 os responsáveis pelo controle interno no âmbito da 
União, se identificarem alguma irregularidade na au-
torização de fruição do benefício fiscal em questão, 
devem manter sigilo dos seus achados, abstendo-se 
de comunicar ao Tribunal de Contas.

27.	Caso um órgão da Administração identifique um equívoco 
na interpretação jurídica de uma lei, que resultou na prá-
tica de um ato administrativo contrário à jurisprudência 
dominante dos tribunais superiores, é correto afirmar que

(A)	 a Administração poderá revogar o ato considerado 
inoportuno e inconveniente ao interesse público, 
pois, de atos nulos não podem decorrer quaisquer 
efeitos.

(B)	 a Administração deverá aguardar a consolidação 
da jurisprudência em alguma decisão de cunho vin-
culante à Administração, para, então, anular o ato 
administrativo.

(C)	 a Administração poderá desde já anular o ato admi-
nistrativo praticado, com fundamento na invalidade 
deste em face da interpretação da lei conferida pelos 
tribunais.

(D)	 a Administração deverá aguardar a consolidação da 
jurisprudência em alguma decisão de cunho vincu-
lante à Administração, para, então, revogar o ato 
administrativo.

(E)	 a Administração poderá apenas revogar o ato adminis-
trativo, com efeitos prospectivos, de forma a preservar 
os interesses de particulares atingidos pela revogação.
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Noções de Direito Administrativo

31.	Uma das vantagens de uma sociedade de economia mis-
ta em relação a outras entidades que podem compor a 
Administração Pública é

(A)	 a possibilidade de contar com investidores privados 
para a formação do seu capital social, ao contrário 
do que acontece com as empresas públicas.

(B)	 a existência de autonomia patrimonial, orçamentária 
e financeira, ao contrário das autarquias e das fun-
dações públicas.

(C)	 a não obrigatoriedade de realização de licitação para 
a aquisição de bens e serviços necessários ao de-
senvolvimento de sua atividade.

(D)	 a não aplicação da regra que exige a realização de 
concurso público para a contratação de pessoal téc-
nico, ao contrário do que ocorre com a Administração 
Direta.

(E)	 a possibilidade de adotarem qualquer tipo societário, 
ao contrário das empresas públicas, que devem se 
constituir como sociedades anônimas.

32.	Durante uma fiscalização sanitária em um restaurante, a 
autoridade competente detecta diversas irregularidades, 
como alimentos vencidos e falta de higiene nas instala-
ções. Diante disso, o fiscal lavra auto de infração, impõe 
multa e determina a interdição imediata do estabeleci-
mento, visando proteger a saúde pública. O proprietário 
do restaurante, inconformado, afirma que o fiscal não 
poderia interditar o local sem autorização judicial. Diante 
da situação descrita, assinale a alternativa correta sobre 
os poderes da Administração Pública.

(A)	 A interdição imediata do restaurante, por restringir o 
exercício de atividade econômica, somente poderia 
ser determinada por meio de decisão judicial com 
contraditório prévio.

(B)	 A imposição de sanções administrativas por parte do 
fiscal depende de expressa delegação de poder le-
gislativo, pois extrapola a competência do Executivo.

(C)	 O fiscal agiu de forma irregular, pois o poder de polí-
cia não abrange medidas que afetem diretamente o 
patrimônio de particulares, como a interdição de um 
estabelecimento comercial.

(D)	 Ainda que existam riscos à saúde pública, a Adminis-
tração deve primeiramente notificar o proprietário e 
aguardar sua manifestação antes de adotar qualquer 
medida restritiva.

(E)	 A atuação do fiscal foi legítima, pois decorre do poder 
de polícia administrativa, que permite à Administração 
impor limitações e sanções a atividades privadas em 
nome da preservação do interesse público.

30.	João, cidadão brasileiro, deseja obter informações sobre 
os gastos públicos com publicidade de uma prefeitura 
municipal. Ele acessa o site oficial da prefeitura e faz um 
pedido de acesso à informação, especificando os docu-
mentos que deseja consultar, mas sem justificar o motivo 
de sua solicitação. Após 15 dias, João recebe uma res-
posta informando que a prefeitura não possui as informa-
ções solicitadas, mas não indica outro órgão que possa 
detê-las. Além disso, João é informado que, caso queira 
uma cópia física de outros documentos relacionados, ha-
verá um custo de reprodução, mas ele pode ser isento 
se comprovar sua situação econômica. Insatisfeito com 
a resposta, João decide recorrer da decisão. Com base 
na Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011), é 
correto afirmar que

(A)	 a prefeitura agiu corretamente, pois não é obrigada 
a indicar outro órgão que possua a informação soli-
citada, e João deve justificar o motivo de seu pedido 
para ter direito à isenção de custos.

(B)	 João deveria ter apresentado os motivos de seu pe-
dido, e a prefeitura poderia exigir sua identificação 
detalhada, incluindo comprovantes de renda, para 
processar a solicitação.

(C)	 a prefeitura violou a lei ao não indicar, se de seu 
conhecimento, o órgão que detém a informação, e 
João tem direito de recorrer da decisão no prazo de 
10 dias.

(D)	 a resposta da prefeitura está correta, pois o prazo de 
15 dias para responder ao pedido está dentro do limi-
te legal, e a isenção de custos não se aplica a João.

(E)	 João não tem direito a recorrer da decisão, pois a 
prefeitura já informou que não possui a informação, 
e o prazo para resposta pode ser estendido sem 
justificativa.
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34.	O Consórcio Intermunicipal de Gestão Ambiental Susten-
tável (CIGAS), formado por cinco municípios, foi instituído 
por contrato de consórcio público regularmente ratificado 
por lei municipal de cada consorciado. Após desentendi-
mentos quanto à gestão de resíduos sólidos, o Município 
“Y” decidiu retirar-se do consórcio. Contudo, os bens mó-
veis utilizados pelo consórcio, inclusive os adquiridos com 
recursos oriundos de “Y”, permanecem sendo utilizados 
pelas atividades consorciadas. O contrato de consórcio 
público não prevê cláusula de reversão de bens. Além 
disso, “Y” havia assumido obrigações contratuais, junto 
com os demais entes, para financiamento, por meio do 
mesmo consórcio, de um aterro sanitário regional, cujo 
contrato de execução ainda está vigente. Paralelamente 
à retirada de “Y”, os demais municípios consorciados de-
cidiram alterar cláusulas contratuais relativas ao rateio de 
custos, com aprovação da assembleia geral e ratificação 
legislativa por apenas três dos cinco municípios. Com 
base na Lei no 11.107/2005, e considerando a situação 
apresentada, assinale a alternativa correta.

(A)	 a retirada do município “Y” só será válida se for pre-
viamente autorizada pelo Poder Legislativo local, 
independentemente de decisão na assembleia geral 
do consórcio.

(B)	 os bens doados ou cedidos pelo município “Y” ao 
consórcio deverão ser automaticamente revertidos 
ao município após sua saída, ainda que o contrato 
de consórcio não preveja essa hipótese.

(C)	 a retirada do município “Y” extingue suas obrigações 
perante o consórcio, inclusive aquelas assumidas 
em contratos ainda vigentes.

(D)	 a alteração contratual realizada pelos demais entes 
é inválida, pois depende da ratificação por unanimi-
dade dos entes consorciados, assim como ocorre na 
extinção do consórcio.

(E)	 a retirada do município “Y” deverá observar ato formal 
de seu representante na assembleia geral, conforme 
disciplinado por lei, e suas obrigações contratuais ante-
riores não serão extintas automaticamente.

33.	O Instituto Cidadania Verde, uma organização da socieda-
de civil com atuação reconhecida na área ambiental, ela-
borou uma proposta para implementação de um programa 
de educação ambiental em comunidades ribeirinhas do 
município “X”. A proposta inclui um diagnóstico detalhado 
da situação atual da região, os benefícios esperados da 
intervenção, estimativas de custo, cronograma de exe-
cução e uma justificativa clara sobre o interesse público 
da ação. A proposta foi enviada formalmente à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, que a publicou em seu sítio 
eletrônico oficial. Após breve análise interna, a Secreta-
ria decidiu não instaurar o Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social (PMIS) por entender que, naquele 
momento, não havia conveniência ou oportunidade para 
execução da ação. Meses depois, a mesma Secretaria 
lançou um edital de chamamento público para selecionar 
entidade que atuasse na educação ambiental do muni-
cípio, permitindo a participação de qualquer organização 
da sociedade civil. Com base na Lei no 13.019/2014 e na 
situação apresentada, assinale a alternativa correta.

(A)	 A decisão da Secretaria de não instaurar o PMIS foi 
ilegal, pois toda proposta recebida deve obrigatoria-
mente culminar em chamamento público.

(B)	 A participação do Instituto Cidadania Verde na 
elaboração da proposta original impede sua par-
ticipação no eventual chamamento público, sob 
pena de favorecimento.

(C)	 O fato de a Secretaria ter publicado a proposta no 
site institucional, mas optado por não instaurar o 
PMIS, está de acordo com a legislação, pois a ins-
tauração depende de conveniência e oportunidade 
administrativa.

(D)	 A ausência de regulamentação específica do mu-
nicípio sobre o Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social (PMIS) o torna inválido.

(E)	 A proposta apresentada só poderia ser considerada 
pela Secretaria se tivesse sido precedida por consul-
ta pública, conforme exigido pela Lei.
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37.	Ocorreram os seguintes fatos contábeis em dezembro de 
2023 em uma determinada empresa:

1. �receita de serviços relativas a janeiro de 2024, recebi-
das em dezembro de 2023, no valor de R$ 122.400,00.

2. �receita de aluguel ativo relativa a dezembro de 2023, rece-
bidas em dezembro de 2023, no valor de R$ 168.000,00.

3. �seguro relativo a janeiro de 2024, pago em dezembro 
de 2023, no valor de R$ 34.000,00.

4. �seguro relativo a dezembro de 2023, pago em janeiro 
de 2024, no valor de R$ 67.200,00.

O resultado do exercício da empresa em 2023, em R$, 
pelo regime de competência e pelo regime de caixa foi, 
respectivamente, de:

(A)	 168.000,00 e 290.400,00.

(B)	 67.200,00 e 256.400,00.

(C)	 235.200,00 e 202.000,00.

(D)	 100.800,00 e 256.400,00.

(E)	 101.200,00 e 290.400,00.

38.	A Companhia Comercial JKL, em 31.12.2024, antes do 
encerramento das contas de resultado, apresentou as 
contas a seguir e os respectivos saldos:

Contas Saldos em R$

receita bruta de vendas de 
mercadorias

166.000,00

vendas canceladas de 
mercadorias

8.300,00

abatimentos incondicionais 
sobre vendas de merca-
dorias

14.000,00

receitas financeiras 12.450,00

variações monetárias 
ativas

5.810,00

custo das mercadorias 
vendidas

87.150,00

estoque final de mercado-
rias para revenda

13.280,00

ICMS sobre vendas de 
mercadorias

24.900,00

outros impostos sobre ven-
das de mercadorias

4.200,00

O lucro bruto da empresa, em R$, considerando apenas 
as contas necessárias à sua apuração, corresponde a:

(A)	 40.730,00.

(B)	 31.650,00.

(C)	 27.450,00.

(D)	 21.640,00.

(E)	 15.000,00.

35.	Conforme dispõe a Lei no 14.133/2021, é correto afirmar 
que o processo de licitação observará as seguintes fases, 
em sequência:

(A)	 de divulgação do edital de licitação; preparatória; 
de apresentação de propostas e lances, quando for 
o caso; de julgamento; de habilitação; recursal; de 
homologação.

(B)	 preparatória; de divulgação do edital de licitação; 
de apresentação de propostas e lances, quando for 
o caso; de julgamento; de habilitação; recursal; de 
homologação.

(C)	 de divulgação do edital de licitação; preparatória; 
de habilitação; de apresentação de propostas e 
lances, quando for o caso; de julgamento; recursal; 
de homologação.

(D)	 preparatória; de divulgação do edital de licitação; de 
apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; de julgamento; de habilitação; de homologa-
ção; recursal.

(E)	 de divulgação do edital de licitação; preparatória; 
de habilitação; de apresentação de propostas e 
lances, quando for o caso; recursal; de julgamento; 
de homologação.

Noções de Contabilidade Geral

36.	 A Estrutura Conceitual para Elaboração do Relatório Con-
tábil-Financeiro explicita que, em alguns casos, o nível de 
incerteza envolvido ao estimar a mensuração de ativo ou 
passivo pode ser tão alto que pode ser questionável se a 
estimativa forneceria representação suficientemente fide-
digna desse ativo ou passivo e de quaisquer receitas, des-
pesas ou mutações do patrimônio líquido resultantes. O 
nível de incerteza na mensuração pode ser muito alto se, 
por exemplo, a única forma de estimar essa mensuração 
do ativo ou passivo for utilizando técnicas de mensuração 
baseadas em

(A)	 valor justo.

(B)	 fluxo de caixa.

(C)	 preço de saída.

(D)	 custo de aquisição.

(E)	 propriedades para investimento.
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R a s c u n h o39.	Assinale a alternativa que apresenta contas cujos saldos 
no Balanço Patrimonial são devedores.

(A)	 Contas a pagar e FGTS a recolher.

(B)	 Capital subscrito e aluguéis a pagar.

(C)	 Adiantamentos de clientes e descontos obtidos.

(D)	 Reserva de lucros e reversão de provisões.

(E)	 Clientes e adiantamentos a fornecedores.

40.	 Considere D=Débito e C=Crédito e o recolhimento tributá-
rio respectivo. Sabendo que no terceiro trimestre de 2024 
determinada empresa apurou um lucro em andamento e 
pagou R$ 136.000,00 de dividendos aos sócios a título de 
antecipação, assinale a alternativa que corresponde ao 
lançamento correto a ser efetuado.

(A)	 D-Reserva de lucros a realizar 136.000,00 
C-Caixa e equivalentes de caixa 136.000,00

(B)	 D-Dividendos antecipados 136.000,00 
C-Dividendos a pagar 136.000,00

(C)	 D-Caixa e equivalentes de caixa 136.000,00 
C-Dividendos antecipados 136.000,00

(D)	 D-Dividendos antecipados 136.000,00 
C-Caixa e equivalentes de caixa 136.000,00

(E)	 D-Reserva de lucros a realizar 136.000,00 
C-Dividendoss a pagar 136.000,00

Noções de Contabilidade Pública

41.	Considere a seguinte situação: determinada prefei-
tura municipal adquiriu um software para auxiliar no 
planejamento de obras.

Nesse caso, ao emitir a nota de empenho correspon-
dente, a despesa orçamentária será classificada como:

(A)	 transferência de capital.

(B)	 inversão financeira.

(C)	 investimento.

(D)	 reserva de capital.

(E)	 transferência corrente.

42.	 Analise o seguinte conceito: tem por finalidade identificar 
os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de ter-
ceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, 
obras e instalações, equipamentos e material permanente, 
auxílios, amortização e outros que a administração pública 
utiliza para a consecução de seus fins.
Tal conceito se refere

(A)	 à modalidade de aplicação orçamentária.

(B)	 ao elemento de despesa orçamentária.

(C)	 ao resultado primário orçamentário.

(D)	 ao subtítulo de gasto orçamentário.

(E)	 à rubrica de despesa orçamentária.
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45.	O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 
elenca alguns tipos de provisões, como provisões para 
riscos trabalhistas, riscos fiscais e riscos cíveis, entre ou-
tras. O processo de convergência às normas internacio-
nais de contabilidade ocasionou mudanças significativas 
na definição de provisões. Com as mudanças adotadas, 
as provisões deixaram de se referir a ajustes dos valores 
contábeis

(A)	 de ativos e passaram a se referir apenas a passivos 
de prazo ou valor incertos.

(B)	 das estimativas de empenhos ordinários liquidados 
cujos valores serão apurados.

(C)	 da inscrição de restos a pagar não processados ou 
processados de valores incertos.

(D)	 dos investimentos contratados relativos aos convê-
nios cujos valores serão apurados.

(E)	 de passivos e passaram a referir apenas às cotas em 
tesouraria ou valor incertos.

R a s c u n h o

43.	Observe as informações a seguir, retiradas do Balanço 
Orçamentário de determinada Prefeitura Municipal relati-
vos ao exercício anterior, em R$:

Título Previsão
atualizada Arrecadação

receita de tributos 689.356,00 687.052,00

operação de crédito 29.200,00 21.305,00

receita de serviços 28.800,00 0,00

depósitos de terceiros 0,00 22.220,00

transferências correntes 469.171,00 483.120,00

outras receitas correntes 96.000,00 107.300,00

alienação de bens 30.393,00 35.000,00

receita patrimonial 19.208,00 51.600,00

transferências de capital 60.796,00 65.710,00

caução 0,00 44.012,00

Considerando as informações, a arrecadação das receitas 
correntes apresentou

(A)	 excesso de arrecadação de R$ 70.549,00.

(B)	 insuficiência de arrecadação de R$ 7.895,00.

(C)	 excesso de arrecadação de R$ 48.757,00.

(D)	 insuficiência de arrecadação de R$ 13.949,00.

(E)	 excesso de arrecadação de R$ 26.537,00.

44.	De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade 
Técnica Setor Público – Estrutura Conceitual, alguns re-
cursos para dar suporte às atividades das entidades do 
setor público podem ser recebidos de doadores, credores 
por empréstimos ou como resultado de transações com 
contraprestação. Entretanto, os recursos se originam, 
predominantemente, de transações sem contraprestação 
advindas dos contribuintes e de outros, de acordo com as 
expectativas refletidas

(A)	 no plano plurianual aprovado.

(B)	 na execução dos atos potenciais.

(C)	 na valorização e ganhos com ativos.

(D)	 no orçamento aprovado.

(E)	 no uso de bens e serviços.
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49.	 Determinada entidade religiosa está localizada no município 
de São Paulo e ocupa uma grande área onde realiza sema-
nalmente seus cultos e promove sua atividade assistencial, 
que consiste na capacitação de pessoas com deficiência 
e doação de equipamentos não fabricados no Brasil para 
auxiliá-las. Em vista disso, a entidade religiosa

(A)	 é imune ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) apenas na área utilizada para realização dos 
cultos, mas deve pagar o Imposto de Importação in-
cidente sobre equipamentos utilizados na atividade 
assistencial.

(B)	 não é imune ao IPTU, pois houve desvirtuamento da 
utilização de seu espaço e deve pagar Imposto de 
Importação incidente sobre equipamentos utilizados 
na atividade assistencial.

(C)	 é imune ao IPTU em toda a área ocupada, mas deve 
pagar o Imposto de Importação incidente sobre equi-
pamentos utilizados na atividade assistencial.

(D)	 é imune tanto ao IPTU em toda a área ocupada 
como ao Imposto de Importação incidente sobre 
equipamentos utilizados na atividade assistencial.

(E)	 é imune ao IPTU apenas na área utilizada para 
realização dos cultos, e também ao Imposto de 
Importação incidente sobre equipamentos utiliza-
dos na atividade assistencial.

50.	Um determinado contribuinte com alta dívida de IPTU 
opta pelo parcelamento de seu crédito tributário. O 
parcelamento é uma modalidade de

(A)	 suspensão do crédito tributário, permitindo a emissão 
de certidão positiva com efeitos de negativa enquanto 
as parcelas forem regularmente pagas.

(B)	 extinção do crédito tributário, permitindo a emissão 
de certidão positiva com efeitos de negativa enquan-
to as parcelas forem regularmente pagas.

(C)	 exclusão do crédito tributário, permitindo a emissão 
de certidão positiva com efeitos de negativa enquan-
to as parcelas forem regularmente pagas.

(D)	 suspensão do crédito tributário, permitindo a emis-
são de certidão negativa enquanto as parcelas forem 
regularmente pagas.

(E)	 extinção do crédito tributário, permitindo a emissão 
de certidão negativa enquanto as parcelas forem 
regularmente pagas.

Noções de Direito Financeiro e Tributário

46.	Determinado órgão governamental desenvolve suas 
atividades em um imóvel locado. Após a devida análise 
pelas áreas competentes, esse órgão opta pela aqui-
sição desse imóvel e continuidade de sua utilização 
para os mesmos fins. De acordo com a Lei no 4.320/64,  
a dotação orçamentária para essa finalidade será  
classificada como:

(A)	 despesa de capital, especificamente um investimento.

(B)	 despesa de capital, especificamente uma inversão 
financeira.

(C)	 despesa corrente, especificamente uma inversão 
financeira.

(D)	 despesa corrente, especificamente de custeio.

(E)	 despesa corrente, especificamente um investimento.

47.	As receitas provenientes da realização de recursos fi-
nanceiros oriundos da conversão, em espécie, de bens e 
direitos é classificada pela Lei no 4.320/64 como

(A)	 transferências correntes.

(B)	 receita corrente.

(C)	 receita de capital.

(D)	 receita patrimonial.

(E)	 receita de conversão.

48.	Em 2020, durante a pandemia de COVID 19, foram ne-
cessários recursos não previstos no orçamento para o 
pagamento de auxílio emergencial, socorrer estados e 
municípios e custear o Serviço Único de Saúde (SUS). 
Esses créditos adicionais não computados ou insuficien-
temente dotados na Lei de Orçamento são classificados 
como

(A)	 especiais, e são abertos por decreto do Poder 
Executivo, que dará imediato conhecimento ao 
Poder Legislativo.

(B)	 extraordinários, e são autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo.

(C)	 especiais, e são abertos por decreto do Poder 
Executivo, que dará imediato conhecimento ao 
Poder Legislativo.

(D)	 suplementares, e são autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo.

(E)	 extraordinários, e são abertos por decreto do Poder 
Executivo, que dará imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo.
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